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O nascimento do capitalismo e 
da internação dos excluídos
Nossa sociedade é baseada na exploração humana, e a violência é intrínseca a 
esse modo de produção, observa Osvaldo Gradella Júnior, e instituições como 
as psiquiátricas refletem tal característica. Classificação de normal ou anormal é 
“imposição ideológica do modelo de racionalidade burguesa”

Por Márcia Junges

“Nas sociedades pré-capitalistas, ap-
tidão ou inaptidão para o trabalho 
não era um critério importante na 

determinação do normal e anormal. Serão as 
transformações iniciadas com o advento do 
modo de produção capitalista” que irão defi-
nir os critérios daqueles que deveriam ser in-
ternados, explica o psicólogo Osvaldo Gradella 
Júnior, na entrevista que concedeu por e-mail à 
IHU On-Line. “Nesse momento, saúde-doença 
passa a ser identificada como ordem-desor-
dem, e a loucura começa a ser vista como um 
problema social, resolvido pela Justiça”, com-
plementa. Segundo ele, “as instituições, em 
geral, reproduzem as formas de relações so-
ciais predominantes na sociedade e, em uma 
sociedade que tem como base a exploração do 
homem pelo homem, a violência é inerente a 

esse modo de produção”. De acordo com Gra-
della, sob a égide do capitalismo não há outra 
forma de lidar com os excluídos que ele mesmo 
se encarrega de produzir, a não ser internando-
-os e isolando-os. Outra temática da entrevista 
é o Movimento Nacional de Luta Antimanico-
mial, que se constrói a partir de meados dos 
anos 1970.

Osvaldo Gradella Júnior é graduado em Psi-
cologia pela Universidade Federal Fluminense 
– UFF, mestre em Psicologia pela Fundação 
Getúlio Vargas e doutor em Educação pela Uni-
versidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho – Unesp com a tese Sofrimento psíquico 
e trabalho intelectual do docente universitário. 
Professor na Unesp, tem uma vasta experiên-
cia e trabalhos na temática de saúde mental.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Em que sentido a 
doença mental é uma produção social 
e histórica? Seria a doença mental um 
mito, como afirmou Thomas Szasz1?

Osvaldo Gradella Júnior – Bem, 
dizer que a doença mental é um pro-
duto social e histórico implica compre-
ender o momento de seu surgimento, 
ou seja, quando a loucura é apropriada 
como objeto de estudo pela medicina. 
Vamos lá: a loucura é objeto de preo-
cupação dos estudiosos há muito tem-

1 Thomas Stephen Szasz (1920): psiquiatra 
e acadêmico húngaro, residente nos 
Estados Unidos. Desde 1990, é Professor 
Emérito de psiquiatria do Health Science 
Center (“Centro de Ciência da Saúde”) 
da Universidade do Estado de Nova Iorque 
(SUNY), em Syracuse. Confira, nesta edição, 
a entrevista especial concedida por Szasz 
à IHU On-Line: A psiquiatria não pode ser 
reformada. Ela tem que ser abolida, assim como 
a escravidão. O material pode ser conferido, 
também, no site do IHU em http://bit.ly/
JWv6P5. (Nota da IHU On-Line)

po; foi explicada em alguns momentos 
pela religião e, em outros, pela magia; 
considerada em alguns momentos 
como possessão e, em outros, como 
benção. Até aquele momento, não 
havia grande mobilidade na organi-
zação social, bem como era pouco 
discriminativa para com as diferenças 
individuais. Os loucos se misturavam 
com os pobres, mendigos, doentes ve-
néreos, vagabundos e criminosos que 
perambulavam pelos campos e locais 
onde se realizavam as pequenas tro-
cas e, dessa maneira, iam sobreviven-
do pela generosidade alheia. Nas so-
ciedades pré-capitalistas, aptidão ou 
inaptidão para o trabalho não era um 
critério importante na determinação 
do normal e anormal. Serão as trans-
formações iniciadas com o advento do 
modo de produção capitalista, ou seja, 
as mudanças do sistema de produção 
servil para um sistema de manufatura, 

o início da divisão social do trabalho e 
do trabalho assalariado; a intensa re-
pressão à mendicância, à vagabunda-
gem, à ociosidade (voluntária ou não), 
à perturbação da paz, consideradas 
obstáculos para o crescimento econô-
mico; a criação de instituições como 
casas de correção e de trabalho, hos-
pitais gerais (sem função curativa); de 
leis e normas que buscavam limpar as 
cidades de mendigos e antissociais em 
geral, prover trabalho para os desocu-
pados, punir a ociosidade e reeducar 
para a moralidade. Nesse momento, 
saúde-doença passa a ser identificada 
como ordem-desordem, e a loucura 
começa a ser vista como um problema 
social resolvido pela Justiça.

Até o século XVIII ela era objeto 
de estudo da Filosofia, portanto rela-
cionada às questões da existência, às 
paixões e às emoções. Será o médico 
francês Pinel que trará para si a tutela 
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dos “sem razão” e afirmará o direito 
de serem tratados e curados através 
dos novos conhecimentos científicos. 
Apontou a necessidade de um lugar 
apropriado para o seu tratamento, ti-
rando-os das prisões, hospitais gerais 
e santas casas de misericórdia, para 
encerrá-los nos manicômios. Ela ad-
quire, assim, o status de doença men-
tal, apropriada pela medicina e tor-
nando-se objeto de estudo científico.

Quanto a Thomas Szasz, essa 
afirmação contundente foi significa-
tiva para o questionamento dos diag-
nósticos meramente descritivos que 
servem somente para rotular e es-
tigmatizar, pois não contribuem para 
compreender o fenômeno e nem para 
definir uma ação que garanta reso-
lutividade para aqueles que sofrem. 
Não penso que possa ser considerada 
mito, pois a existência objetiva produz 
sofrimento em todos nós e necessita 
de acolhimento. Esse sofrimento é 
concreto e, ao desqualificar esse so-
frimento, eu desumanizo o sujeito que 
sofre.

IHU On-Line – Partindo do cará-
ter social e histórico atribuído à do-
ença mental, é correto tomá-la como 
sinônimo de loucura? Por quê?

Osvaldo Gradella Júnior – Eu 
penso que não. Pinel afirmava que a 
loucura não era orgânica, e que tam-
bém não podia ser enquadrada no 
modelo da ciência natural, hegemô-
nica naquele momento histórico. Esse 
era o teor que dificultava a inserção 
da loucura na medicina. O tratamento 
moral utilizado por Pinel se baseava na 
ideia da alienação mental como uma 
contradição da razão e, portanto, pos-
sível de ser tratada, tanto que as alie-
nações regrediam com esse tipo de 
tratamento. A alienação, no sentido 
de estar fora de si mesmo, impedia o 
sujeito de poder exercer sua liberdade 
em uma sociedade que se organizava 
sob a égide da razão. Na tentativa de 
criar modelos explicativos para ser 
aceita como ciência, será a partir da 
construção das unidades nosológicas 
de Kraepelin2 que definitivamente 
a loucura sai do terreno do não or-

2 Emil Kraepelin (1856-1926): psiquiatra 
alemão a quem frequentemente se credita 
a fundação da moderna ciência psiquiátria, 
a psicofarmacologia e a genética 
psiquiátrica. (Nota da IHU On-Line)

gânico, tornando-se doença mental, 
ou seja, deslocando o objeto da filo-
sofia para a medicina, sem superar a 
discussão posta anteriormente sobre 
as paixões e emoções. Essa mudança 
implicou que o objeto de estudo da 
psiquiatria remete-se aos problemas 
causados aos indivíduos por essa nova 
forma de organização em que a apti-
dão para o trabalho é o que define o 
normal do anormal. Porém, no capita-
lismo só se apresenta o trabalho alie-
nado que, para Marx3, só se efetivava 
a partir do momento em que se ope-
ra uma divisão entre o trabalho ma-
terial e o trabalho intelectual. Dessa 
forma, realiza-se uma cisão também 
na consciência, cujo determinante é 
o trabalho, permitindo, então, que a 
consciência possa imaginar coisas que 

3 Karl Heinrich Marx (1818-1883): filósofo, 
cientista social, economista, historiador e 
revolucionário alemão, um dos pensadores 
que exerceram maior influência sobre o 
pensamento social e sobre os destinos 
da humanidade no século XX. Marx foi 
estudado no Ciclo de Estudos Repensando 
os Clássicos da Economia. A edição número 
41 dos Cadernos IHU Ideias, de autoria 
de Leda Maria Paulani tem como título A 
(anti)filosofia de Karl Marx, disponível 
em http://migre.me/s7lq. Também sobre 
o autor, confira a edição número 278 da 
IHU On-Line, de 20-10-2008, intitulada 
A financeirização do mundo e sua crise. 
Uma leitura a partir de Marx, disponível 
para download em http://migre.me/s7lF. 
Leia, igualmente, a entrevista Marx: os 
homens não são o que pensam e desejam, 
mas o que fazem, concedida por Pedro de 
Alcântara Figueira à edição 327 da revista 
IHU On-Line, de 03-05-2010, disponível 
para download em http://migre.me/Dt7Q. 
(Nota da IHU On-Line)

não são reais, produto de uma relação 
fragmentada. Assim, criam-se tam-
bém as condições para as explicações 
ideológicas da realidade. Se o modo 
de produção da vida material condi-
ciona o desenvolvimento da vida so-
cial, política e intelectual, também vai 
determinar o processo saúde/doença 
compreendido como uma unidade his-
toricamente determinada.

IHU On-Line – Há uma relação 
específica entre a cronicidade dos 
doentes mentais e a sua instituciona-
lização? A partir disso, qual é a impor-
tância da luta antimanicomial? Por 
que considera o hospital psiquiátrico 
como uma instituição da violência?

Osvaldo Gradella Júnior – Quan-
to a essas questões, foi Erving Goff-
man4 quem apresentou essa temática 
quando faz a análise das instituições e 
caracteriza algumas delas como insti-
tuições totais, tal como o hospital psi-
quiátrico. O hospital psiquiátrico vai 
favorecer o processo de cronificação 
(= embotamento afetivo, isolacionis-
mo, hábitos grotescos, dificuldade 
de realizar ações práticas, etc.), que 
serve para justificar a tutela, anular a 
validade do discurso e do sofrimento 
do sujeito e permitir a submissão do 
portador de transtornos mentais a 
mecanismos de violência institucio-
nal. As longas internações e a falta de 
resolutividade das ações terapêuticas 
devem-se tanto ao fato da sua concep-
ção científica estar baseada na crença 
da irreversibilidade do mal como à 
prática médica estritamente classifica-
tória e descritiva, sem a compreensão 
necessária do fenômeno, determinan-
do que a única solução possível seja a 
internação e a medicação ad infinitum.

Em relação às instituições, as que 
surgiram com o capitalismo foram con-
cretizadas como necessidade somente 

4 Erving Goffman (1922-1982): sociólogo 
americano da chamada Escola de 
Chicago, cujas teorias se inspiravam 
no interacionismo simbólico, autor de 
Manicômios, prisões e conventos (5ª ed. São 
Paulo: Perspectiva, 1996). O antropólogo 
Édison Luis Gastaldo apresentou o livro 
Erving Goffman: Desbravador do Cotidiano 
(Porto Alegre: Tomo Editorial, 2004), por 
ele organizado, no evento Sala de Leitura, 
promovido pelo IHU, em 17-08-2004. Sobre 
o evento, publicamos um artigo de Gastaldo 
na 111ª edição da IHU On-Line, de 16-08-
2004, disponível em http://bit.ly/hfM5sT. 
(Nota da IHU On-Line)

“No capitalismo 
não se concebe 

outra forma 
de lidar com 
os excluídos 

que ele próprio 
produz a não ser 
a internação, o 

isolamento”



SÃO LEOPOLDO, 7 DE MAIO DE 2012 | EDIÇÃO 391

Te
m

a 
d

e 
C

ap
a

18

w
w

w
.i

h
u

.u
n

is
in

o
s.

b
r

após o conhecimento do fenômeno 
estudado, ou seja, como consequên-
cia para o enfrentamento e desdobra-
mento daquele fenômeno, agora es-
clarecido. Em relação à loucura, será 
o desconhecimento do fenômeno que 
criará uma instituição para buscar, 
com o sujeito devidamente aprisio-
nado e encarcerado, as causas que 
o tornaram diferente dos outros ho-
mens. Ao pressupor mobilidade social 
e liberdade individual, torna-se neces-
sária uma forma de controle e separa-
ção entre os sujeitos na determinação 
do seu lugar social, pois o capitalismo 
rompe com as formas comunitárias de 
convivência nas quais o lugar social 
do sujeito se definia ao nascer (laços 
sanguíneos) e sem possibilidades de 
alteração no decorrer de sua vida. As 
instituições, em geral, reproduzem as 
formas de relações sociais predomi-
nantes na sociedade e, em uma socie-
dade que tem como base a exploração 
do homem pelo homem, a violência 
é inerente a esse modo de produção. 
Umas das características das institui-
ções é a nítida divisão entre os que 
têm poder e os que não têm poder, 
possibilitando uma relação de opres-
são e violência entre quem detém o 
poder sobre aqueles que não o têm. 
Mais do que somente uma relação de 
opressão e violência, a intervenção 
sobre a vida do sujeito, classificando-o 
de normal ou anormal, constitui-se na 
afirmação de um poder médico que, 
travestido de científico, nada mais 
é do que a imposição ideológica do 
modelo de racionalidade burguesa. O 
louco, por não produzir, perdeu neces-
sariamente o seu lugar social, fazendo 
parte da imensa maioria de excluídos 
gerados pelo capitalismo.

IHU On-Line – Quais são os prin-
cipais desafios em se superar a “cul-
tura manicomial”?

Osvaldo Gradella Júnior – Eu 
penso que o principal desafio está na 
superação desse modo de produção, 
pois essa cultura manicomial está jus-
tamente articulada com o seu advento 
e com seu desenvolvimento. A medi-
cina e o direito se digladiam pelo con-
trole das instituições e da sociedade 
desde Pinel, quando o poder médico 
amplia a sua competência para cuidar 
da loucura a fim de cuidar também dos 
ditos normais, passa a agir na comuni-

dade com o objetivo de prevenção e 
contribui para medicalizar e psicologi-
zar problemas que eram considerados 
como de ordem política e social, tais 
como: marginalidade, delinquência e 
absenteísmo no trabalho. A psiquiatria 
preventiva de Caplan retoma essa tra-
dição nos anos 1960, e essa situação 
se mantém até hoje, pois a questão 
da autorização judicial para internação 
em hospital psiquiátrico e a internação 
compulsória de usuários de droga não 
só reforçam essa cultura como também 
criam obstáculos aos avanços da luta 
antimanicomial. O processo de institu-
cionalização de todos aqueles que não 
produzem e que estão excluídos defini-
tivamente dessa possibilidade se repe-
tem ad nauseum: os eventos na cidade 
de São Paulo (crackolândia) e no Rio de 
Janeiro (internação compulsória) expli-
citam essa política. No capitalismo não 
se concebe outra forma de lidar com os 
excluídos que ele próprio produz a não 
ser a internação, o isolamento. Uma 
das possibilidades para essa supera-
ção construída pelo movimento da luta 
antimanicomial é a participação ativa 
dos usuários e familiares nos serviços 
de saúde mental, principalmente nos 
Centros de Convivência, instrumen-
to determinante para a reabilitação 
psicossocial.

IHU On-Line – Como analisa as 
conquistas da luta antimanicomial no 

Brasil? Em que aspectos houve avan-
ços e retrocessos?

Osvaldo Gradella Júnior – Bom. 
Para esta resposta, penso que é neces-
sário retomar historicamente o que se 
denominou movimento nacional da 
luta antimanicomial. A constituição 
dos movimentos sociais não possibili-
tam estabelecer uma data, um único 
acontecimento ou fato histórico, nem 
esse ou aquele sujeito responsável por 
tal acontecimento. São produtos de 
uma série de eventos que se acumu-
lam e imbricam dialeticamente em de-
terminados momentos históricos, com 
diversos atores sociais, possibilitando 
um salto qualitativo e sintetizando um 
projeto de transformação, ainda que 
em um segmento específico.

O recorte histórico que fazemos é 
a partir dos anos 1970, por seu imen-
so teor contestatório e uma conjunção 
de forças no sentido de combater um 
único inimigo – a ditadura militar im-
posta pelo golpe de 1964. Constitui-se 
num momento impar da história das 
lutas populares no país e de processos 
mais democráticos.

O Movimento Nacional da Luta 
Antimanicomial não é diferente e se 
constrói a partir de meados dos anos 
1970, em uma conjuntura política, 
social e econômica de contestação 
em escala mundial, diversificado nos 
temas e na sua amplitude. No Brasil, 
o período se caracteriza por grandes 
mobilizações contra a ditadura instau-
rada: a vitória do MDB nas eleições de 
1974, partido que congregava toda a 
oposição à ditadura, os protestos con-
tra o assassinato do jornalista Vladimir 
Herzog5 e do operário Manoel Fiel Fi-

5 Vlado Herzog (1937-1975) jornalista, 
professor e dramaturgo nascido na Croácia, 
mas naturalizado brasileiro. Passou a 
assinar “Vladimir” por considerar seu 
nome muito exótico nos trópicos. Tornou-
se famoso pelas consequências que teve 
de assumir devido suas conexões com a 
luta comunista contra a ditadura militar, 
autodenominada movimento de resistência 
contra o regime do Brasil, e também 
pela sua ligação com o Partido Comunista 
Brasileiro. Sua morte causou impacto na 
ditadura militar brasileira e na sociedade 
da época, marcando o início de um 
processo pela democratização do país. A 
foto que mostra Herzog enforcado dentro 
de uma cela no DOI-Codi, em São Paulo, em 
25-10-1975, foi manipulada pela ditadura, 
tratando-se de uma farsa para encobrir o 
seu assassinato pelo regime.(Nota da IHU 
On-Line)

“A alienação, 
no sentido de 

estar fora de si 
mesmo, impedia 

ao sujeito 
poder exercer 
sua liberdade 

em uma 
sociedade que se 
organizava sob a 
égide da razão”
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lho6 nas dependências dos órgãos de 
repressão política (DOI-CODI), as gre-
ves de trabalhadores principalmente 
no chamado ABC Paulista, a luta pela 
Anistia Ampla, Geral e Irrestrita, a re-
construção da União Nacional dos Es-
tudantes, a legalização dos partidos 
políticos clandestinos e outras lutas 
contra o regime militar.

Indústria da loucura

Na saúde, o movimento da Re-
forma Sanitária, o Movimento de Re-
novação Médica – Reme, a criação do 
Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
– Cebes, as discussões do encontro da 
Organização Mundial de Saúde realiza-
do em Alma-Ata sobre a complexidade 
do fenômeno saúde/doença e sua mul-
tideterminação que passam a integrar 
a nova concepção de saúde, as discus-
sões sobre as equipes multidisciplina-
res nos serviços de saúde, os Conselhos 
Populares de Saúde que reivindicam a 
presença e o cumprimento da função 
do Estado contribuem para amplificar 
essas mobilizações que culminam com 
a realização da VII Conferência Nacional 
de Saúde em 1986, em que se aprova a 
proposta do Sistema Único de Saúde a 
ser encaminhada a Assembleia Nacio-
nal Constituinte e integrará a Constitui-
ção Federal em 1988.

Nessa conjuntura, surge o Mo-
vimento de Reforma Psiquiátrica e 
o Movimento dos Trabalhadores em 
Saúde Mental – MTSM, organizados a 
partir do que se denominou de “Crise 
da Dinsam – Divisão Nacional de Saú-

6 Manuel Fiel Filho (1927-1976): operário 
metalúrgico brasileiro morto por tortura 
durante a ditadura militar. Foi preso em 
16 de janeiro de 1976 ao meio-dia fábrica 
onde trabalhava, a Metal Arte, por dois 
agentes do DOI-CODI/SP, que se diziam 
funcionários da Prefeitura, sob a acusação 
de pertencer ao Partido Comunista 
Brasileiro. No dia seguinte os órgãos de 
segurança emitiram nota oficial afirmando 
que Manuel havia se enforcado em sua cela 
com as próprias meias, naquele mesmo 
dia 17, por volta das 13 horas. O corpo 
apresentava sinais evidentes de torturas, 
em especial hematomas generalizados, 
principalmente na região da testa, pulsos 
e pescoço. As circunstâncias da sua morte 
são idênticas as de Alexandre Vannucchi 
Leme e Vladimir Herzog. As evidentes 
torturas feitas a ele dentro do II Exército 
de São Paulo provocaram o afastamento do 
general Ednardo d’Ávila Melo, ocorrido três 
dias após a divulgação da sua morte. (Nota 
da IHU On-Line)

de Mental”, em que se deflagrou uma 
greve e foram demitidos estagiários 
e profissionais. Denunciavam-se tam-
bém os maus tratos na Colônia Julia-
no Moreira, no Hospital Pinel e Pedro 
II, a privatização acelerada dos leitos 
configurando-se em uma verdadeira 
“indústria da loucura”.

Vários eventos, congressos, 
simpósios na área de saúde mental 
também debatiam e denunciavam os 
hospitais psiquiátricos enquanto úni-
ca forma de atenção ao portador de 
transtornos mentais. O Congresso de 
Camboriú (1979) produziu um mani-
festo em que denunciava as questões 
de saúde mental. O III Congresso Mi-
neiro de Psiquiatria em Belo Horizon-
te, Minas Gerais (1979), contou com a 
participação de Robert Castel, Michel 
Foucault e do psiquiatra Franco Basa-
glia, representante do Movimento de 
Psiquiatria Democrática e autor da lei 
n. 180 (Itália), que extinguia o hospital 
psiquiátrico e propunha formas subs-
titutivas de atenção aos portadores de 
transtornos mentais. A divulgação do 
filme do cineasta brasileiro Helvécio 
Ratton7 Em nome da razão, sobre o 

7 Helvécio Ratton (1949): cineasta 
brasileiro. De sua filmografia, destacamos 
Batismo de Sangue (2006) e Em nome da 
razão (1976), seu último filme inspirado 
no livro homônimo de Frei Beto, sobre a 

Hospital Colônia de Barbacena, Minas 
Gerais, comparado a um verdadeiro 
“campo de concentração”, possibili-
tou, dado a repercussão, um programa 
de televisão chamado Globo Repórter 
em um dos maiores canais brasileiros, 
que expôs e também denunciou a de-
nominada “indústria da loucura”.

18 de maio

No decorrer dos anos 1980, vá-
rias experiências com modelos subs-
titutivos ao hospital psiquiátrico são 
realizadas em São Paulo, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul, Ceará. Foi realiza-
da a I Conferência Nacional de Saúde 
Mental (1987) como desdobramento 
da 8ª Conferência Nacional de Saúde, 
e suas deliberações apontam para a 
mudança radical do modelo psiquiátri-
co vigente e o término da construção 
de hospitais psiquiátricos. Os termos 
são praticamente os mesmos que 
constam da lei elaborada pelo deputa-
do Paulo Delgado em 1989 e aprovado 
com restrições em 2001.

Essa radicalidade é um dos ele-
mentos principais para a produção das 
condições para a realização do II En-
contro Nacional dos Trabalhadores em 
Saúde Mental, na cidade de Bauru-SP, 
em 1987, bem como da aproximação 
dos usuários e familiares com essa luta 
e certo distanciamento do Estado. As 
principais deliberações foram: a ado-
ção da bandeira de luta “Por uma so-
ciedade sem manicômios”, a definição 
do dia 18 de maio como Dia Nacional 
da Luta Antimanicomial, a fundação 
do Movimento Nacional da Luta Anti-
manicomial formado por familiares e 
usuários dos serviços de saúde men-
tal, trabalhadores, entidades forma-
doras, sindicatos, associações de mo-
radores, conselhos profissionais da 
área de saúde, parlamentares, artistas 
e todos aqueles que encampassem a 
luta. Buscava o fim dos hospitais psi-
quiátricos pelo gasto inútil de verbas 
públicas e forma de atenção ultrapas-
sada, sem resolutividade, excludente 
e violenta. Sua proposta era a criação 
de serviços substitutivos em saúde 
mental, tais como: Centro de Apoio 
Psicossocial – CAPS, Núcleo de Apoio 
Psicossocial – NAPS, hospital-dia, am-

ditadura militar nos anos 60. (Nota da IHU 
On-Line)

“A loucura 
concebida como 
desrazão, como 

erro, como 
periculosidade 
(Iluminismo) 

transforma-se 
para a noção 
de diferença, 
de produção 
de vida, de 

subjetividade”
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bulatórios, Unidades Básicas de Saúde 
com equipes mínimas (um psiquiatra, 
um psicólogo, um assistente social), 
emergência psiquiátrica, leitos psiqui-
átricos em hospital geral, enfermaria 
psiquiatra em hospital geral, centro de 
convivência e outras formas de aten-
ção com conteúdo não manicomial.

A loucura concebida como desra-
zão, como erro, como periculosidade 
(Iluminismo) transforma-se na noção 
de diferença, de produção de vida, de 
subjetividade. As discussões desenvol-
vidas nos encontros do movimento da 
luta antimanicomial, congressos cien-
tíficos e específicos de saúde mental 
construíram essa noção, procurando 
romper com cultura manicomial que 
perpassa pelos profissionais da área 
que, mesmo trabalhando com os mo-
delos substitutivos, acabavam por re-
produzir essa concepção. Ou seja, não 
se apropriam da discussão que questio-
nou não só o modelo asilar, mas tam-
bém as concepções cientificistas sobre 
o fenômeno e também a sua origem 
histórica de exclusão e normatização.

A partir daí foram quatro encon-
tros nacionais da luta antimanicomial: 
em 1993, 1995, 1997 e em 2000, res-
pectivamente em Salvador-BA, Belo 
Horizonte-MG, Porto Alegre-RS e 
Paripueira-AL. Esse último teve a par-
ticipação de mais de 6.000 pessoas. 
Foi considerado o segundo maior mo-
vimento social do país, depois do Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem Terra 
– MST. Vários encontros estaduais, re-
gionais, locais, de usuários e familiares 
foram sendo realizados esses anos por 
todo o país, alicerçando e fortalecen-
do o movimento.

Concepção positivista

Do ponto de vista legal, foi apre-
sentado em 1989 o Projeto de Lei n. 
3657–B de autoria do deputado Paulo 
Delgado, que seria aprovado em 2001 
com alterações substantivas – a manu-
tenção dos hospitais psiquiátricos. Em 
1992, a Portaria 224 do Ministério da 
Saúde normatiza os CAPS e NAPS, as 
emergências psiquiátricas e a hospi-
talização bem como padrões mínimos 
para atendimento em hospitais psiqui-
átricos. O Conselho Regional de Psico-
logia – 6ª Região publicou, em 1997, 
uma edição de sua revista intitulada 
“Trancar não é tratar – Liberdade: o 

melhor remédio” onde apresenta to-
das as leis e os documentos publica-
dos até aquela data, que supre ade-
quadamente essa questão.

Atualmente, apesar de termos 
diminuído para menos que 40 mil lei-
tos psiquiátricos no Brasil, ainda mais 
de 70% são privados. Em São Paulo 
concentram-se 30,21% desse total. Os 
acontecimentos ocorridos em Soroca-
ba-SP e denunciados por várias enti-
dades exemplificam esse retrocesso, 
bem como as conhecidas discussões 
e ataques da Associação Brasileira 
de Psiquiatria. Porém, os Centros de 
Atenção Psicossocial – CAPS já são 
mais de 1.500 e existem em torno de 
600 residências terapêuticas no Brasil. 
O programa governamental De Volta 
Para Casa, do Ministério da Saúde, é 
um programa de reintegração social 
de egressos de longas internações, 
segundo critérios definidos na lei n. 
10.708, de 31 de julho de 2003, com 
pagamento do auxílio-reabilitação psi-
cossocial, mas que, até dezembro de 
2005, só contemplou cerca de 3.500 
pessoas de uma proposição de 15 mil 
beneficiados.

Dizer dos avanços e retrocessos 
em um movimento é justamente di-
zer de suas contradições e, ao mesmo 
tempo, de diferenças e divergências 
nessa análise, pois ele não se de-
senvolve de maneira linear e igual 
em todo o país. Por um lado, esse 
processo relatado anteriormente de-
monstra o avanço do movimento, as 
transformações na rede de serviços, 
as conquistas legais. Porém, a institu-
cionalização da reforma psiquiátrica 
trouxe perdas no sentido de refrear 
o movimento de usuários e familia-
res na participação efetiva nos servi-
ços substitutivos. Pode não ser uma 
expressão adequada, mas os servi-
ços retomam uma prática tecnicista 
e perderam o que era fundamental 
para sua existência: os usuários e 
familiares enquanto sujeitos do seu 
próprio processo de atenção. As ins-
tituições formadoras pouco ou nada 
mudaram de sua concepção positivis-
ta, e ao profissional falta a história e 
uma nova possibilidade prática. Por-
tanto, reproduzem o modelo da ciên-
cia natural e do organicismo.

IHU On-Line – Antes da reforma 
psiquiátrica empreendida por Pinel e 
Tuke, os loucos tinham a mente livre 

e o corpo acorrentado naquilo que se 
convencionou chamar de “internação 
clássica”. Com o advento da reforma, 
deu-se algo diverso, encarcerando a 
“alma” do sujeito, sua consciência. 
Até que ponto isso ocorreu em fun-
ção da medicalização da loucura e da 
ascensão da indústria farmacêutica?

Osvaldo Gradella Júnior – Se en-
tendi a sua questão, penso que são 
duas coisas diferentes historicamente. 
A medicalização da loucura se insere 
em um contexto de transformação 
social que modificaria radicalmente 
a sociedade. Como mencionado aci-
ma, a intervenção da medicina não se 
restringe aos loucos, mas estende seu 
poder a todas as esferas da sociedade. 
Substitui a ordem jurídica pela ordem 
da norma produzindo características 
corporais, sentimentais e sociais res-
paldadas pelo conhecimento cientí-
fico. Isso só se realiza em função da 
alienação, pois, se consideramos que 
a consciência é um produto histórico-
-social e criada pelo trabalho, a con-
dição para o surgimento do processo 
de alienação será a divisão social do 
trabalho.

Em relação à produção de neuro-
pléticos, a ascensão da indústria far-
macêutica ocorre em um momento de 
reestruturação da ordem econômica 
mundial pós-segunda guerra que, ape-
sar das expectativas de desenvolvi-
mento econômico e social, trouxe con-
sigo o aumento de pessoas adoecidas 
por condições de trabalho precárias, 
desumanas e pelo trabalho alienado. 
As sucessivas crises do capitalismo 
ampliam o contingente de excluídos e 
a precarização das condições de vida, 
de saúde, de educação, bem como o 
estreitamento dos espaços do que é 
considerado normalidade. Essas con-
dições, que são de ordem econômica 
e social, são consideradas como pro-
blemas do individuo e medicalizadas, 
surgindo uma gama enorme de novos 
distúrbios com os seus respectivos 
medicamentos, inclusive para sermos 
felizes. Em um levantamento recente 
em um bairro sem unidade de saúde, 
verificamos o uso cotidiano de medi-
camentos variados e psiquiátricos sem 
nenhum acompanhamento médico. 
Ou seja, a solução medicamentosa 
para amenizar os conflitos próprios da 
existência humana.




